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c) Contribuição Total do Ente (CTE): total das contribuições a cargo do ente
federativo relativas ao exercício anterior àquele a que se refere a avaliação atuarial,
contemplando as contribuições normal e suplementar, na forma de alíquotas ou aportes,
devidas pelo ente federativo nas competências de janeiro a dezembro daquele exercício e
os montantes das parcelas, devidas nesse período, relativas a termos de parcelamento
firmados entre a unidade gestora do RPPS e o ente federativo, excluindo os valores dos
aportes para cobertura de insuficiência financeira do RPPS;

d) Despesas do RPPS (DESP): total das despesas do RPPS com o pagamento de
benefícios e despesas administrativas, relativas ao exercício anterior àquele a que se refere
a avaliação atuarial;

e) Dívida Consolidada Líquida (DCL): conforme dados do Demonstrativo da
Dívida Consolidada Líquida, anexo ao RGF;

f) Resultado Atuarial (RES): resultado apurado na avaliação atuarial conforme §
1º do art. 45 da Portaria MF nº 464, de 2018, sem considerar o valor atual do plano de
equacionamento do deficit atuarial estabelecido em lei, devendo ser informado com sinal
positivo no caso de superavit atuarial ou, negativo, em caso de deficit atuarial.

II - dados extraídos dos fluxos atuariais de que trata o art. 10 da Portaria MPS
nº 464, de 2018, elaborados conforme modelo disponibilizado pela Secretaria de
Previdência e aprovado por instrução normativa específica:

a) Pessoal Ativo Efetivo: a partir da coluna "Salário de Contribuição - Pessoal
Ativo - código 109001", considerando as gerações atual e futura;

b) Aposentadorias e Pensões: a partir das colunas "Aposentadorias e Pensões"
- códigos 210000 e 220000, considerando a geração atual;

c) Contribuição Patronal: a partir da coluna "Benefícios a Conceder -
Contribuições do Ente - código 121000", considerando a geração atual;

d) Contribuição Suplementar: a partir da coluna "Plano de Amortização do
Deficit Atuarial Estabelecido em Lei - código 130101", considerando a geração atual, não
devendo contemplar, em caso de segregação da massa, o valor da insuficiência
financeira;

e) Parcelamentos: a partir da coluna "Parcelamento de Débitos Previdenciários
- código 130201", considerando a geração atual;

f) Insuficiência ou Excedente Financeiro: a partir da coluna "Insuficiência ou
Excedente Financeiro" - código 250001" da planilha de modelo dos fluxos atuariais,
considerando a geração atual;

g) Valor Atual da Cobertura da Insuficiência Financeira: a partir da coluna "Saldo
Acumulado do Exercício a Valor Atual - código 139901", considerando a geração atual;

h) Evolução dos Recursos Garantidores: a partir da coluna "Evolução dos
Recursos Garantidores - código 290001", considerando a geração atual.

III - informações calculadas pelo Demonstrativo:
a) Variação Real da RCL: o valor da RCL informado em cada exercício é

atualizado pela inflação acumulada conforme Índice de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), e dividido pelo valor obtido do exercício anterior para identificar a variação
(crescimento ou diminuição) real da RCL, obtendo-se, em seguida, a média para o período
informado;

b) Variação Real da Despesa com Pessoal: o valor da DLP informado em cada
exercício é atualizado pela inflação acumulada conforme Índice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), e dividido pelo valor obtido do exercício anterior para identificar a variação
(crescimento ou diminuição) real da DLP, obtendo-se, em seguida, a média para o período
informado;

c) Despesa com Pessoal (exceto com servidores vinculados ao RPPS): o valor da
DLP do último exercício informado conforme alínea "b" do inciso I é subtraído daquele
referente à CTE de que trata a alínea "c" do inciso I, e, se positiva a diferença entre o valor
da DESP de que trata a alínea "d" do inciso I e a CTE, é subtraído dessa diferença.

IV - valores projetados pelo Demonstrativo:
a) Receita Corrente Líquida (RCL): correspondente ao valor da RCL relativo ao

último exercício informado conforme alínea "a" do inciso I projetado para os exercícios
posteriores a partir do percentual obtido na forma da alínea "a" do inciso III;

b) Despesa com Pessoal (exceto com servidores vinculados ao RPPS):
correspondente ao valor da DLP calculado conforme alínea "c" do inciso III projetado para
os exercícios futuros a partir do percentual obtido na forma da alínea "b" do inciso III;

c) Contribuição Total do Ente Projetada para o Exercício: corresponde ao
somatório dos valores extraídos dos fluxos atuariais de que tratam as alíneas "c", "d", "e"
e "f" do inciso II, acrescido do valor de que trata a alínea "g" daquele inciso, multiplicado
por valor unitário negativo caso o valor da alínea "h" do inciso II seja negativo;

d) Despesa Total com Pessoal: somatório dos valores obtidos conforme alíneas
"b" e "c" deste inciso;

e) Quociente do Limite de Endividamento após a inclusão do deficit atuarial:
valor da DCL de que trata a alínea "d" do inciso I acrescido do valor do resultado atuarial
deficitário de que trata a alínea "f" do inciso I e dividido pela RCL;

f) Resultado Financeiro: crescimento percentual do saldo financeiro acumulado
de um exercício para o seguinte, com base nas informações da alínea "h" do inciso II deste
artigo.

§ 1º As projeções para análise da viabilidade do plano de custeio do RPPS
deverão ser realizadas para todos os anos do período do plano de amortização e, em caso
de segregação da massa, pelo período de duas vezes a duração do passivo do Fundo em
Capitalização, para ambos os fundos.

§ 2º Para a variação real da RCL, deverá ser utilizado percentual de crescimento
inferior àquele calculado conforme alínea "a" do inciso III caso o valor projetado a partir
do histórico dos dados informados não se demonstre sustentável a longo prazo.

§ 3º A responsabilidade pelas informações a serem prestadas no Demonstrativo
de Viabilidade do Plano de Custeio relativas às projeções atuariais do RPPS é do atuário e,
pelos dados contábeis, financeiros, orçamentários e fiscais, do representante legal do ente
federativo e do dirigente da unidade gestora do RPPS.

Seção II
Dos indicadores de viabilidade do plano de custeio
Art. 4º A análise do impacto do plano de custeio do RPPS para a situação

financeira e fiscal do ente federativo, observando-se o equilíbrio financeiro e atuarial do
regime, deverá basear-se, no mínimo, nos seguintes indicadores:

I - Impacto da Despesa Total de Pessoal na RCL: resultado da divisão do valor
da despesa com pessoal projetado para o exercício na forma da alínea "d" pelo valor da
RCL projetado na forma da alínea "a", ambas do inciso IV do art. 3º;

II - Percentual Acima do Limite Prudencial: resultado da divisão do valor
apurado no inciso I deste artigo pelos percentuais de despesas com pessoal estabelecidos
na Lei Complementar nº 101, de 2000;

III - Impacto do Deficit Atuarial após a Inclusão no Quociente do Limite de
Endividamento: quociente do limite de endividamento após inclusão do deficit atuarial de
que trata a alínea "f" do inciso I do art. 3º.

IV - Resultado Financeiro do Fluxo Atuarial, conforme alínea "f" do inciso IV do
art. 3º.

§ 1º Os indicadores de que tratam os incisos I, II e IV serão calculados para o
período definido no § 1º do art. 3º.

§ 2º Os conceitos e os limites relativos a gastos com despesas de pessoal
referem-se àqueles previstos na Lei Complementar nº 101, de 2000.

§ 3º A análise do limite de endividamento de que trata o inciso III do caput
deverá considerar, conforme inciso III do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 2000, o
previsto nas resoluções do Senado Federal que dispõe sobre os limites globais para o
montante da dívida pública consolidada dos estados, Distrito Federal e municípios.

Seção III
Da avaliação da viabilidade
Art. 5º A unidade gestora do RPPS e o ente federativo deverão apresentar

justificativa técnica para a manutenção dos planos de custeio do RPPS quando,
isoladamente ou de forma cumulativa, forem constatadas, na forma estabelecida no § 2º
deste artigo, as seguintes situações:

I - o percentual de despesas com pessoal apurado conforme inciso II do art. 4º
for superior aos limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 2000, em qualquer
exercício das projeções atuariais efetuadas;

II - o limite de endividamento, após a inclusão do deficit atuarial, na forma do inciso III
do art. 4º, for superior ao previsto no art. 3º da Resolução do Senado Federal nº 40, de 2001;

III - for identificada, na forma do inciso IV do art. 4º, insuficiência financeira em,
pelo menos, um dos 10 (dez) exercícios subsequentes ao exercício da data focal da
avaliação atuarial.

§ 1º Adotada a providência a que se refere o caput, caso não seja demonstrada
a viabilidade orçamentária, financeira e fiscal para o ente federativo do plano de custeio
do RPPS, deverá ser proposta sua revisão, a ser implementada até o término do exercício
subsequente a partir de estudos técnicos que observem os parâmetros previstos na
Portaria MF nº 464, de 2018, e garantam o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.

§ 2º Os conselhos deliberativo e fiscal do RPPS deverão acompanhar as
informações do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio, que serão
encaminhadas aos órgãos de controle interno e externo para subsidiar a análise da
capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente federativo para cumprimento do plano
de custeio do RPPS.

§ 3º Poderão ser solicitadas informações complementares àquelas previstas no
Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio caso identificadas situações de riscos à
liquidez e solvência do plano de benefícios.

CAPÍTULO III
DO ENVIO DO DEMONSTRATIVO DE VIABILIDADE DO PLANO DE CUSTEIO
Art. 6º O Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio deverá ser

encaminhado à Secretaria de Previdência na forma de planilha eletrônica:
I - no prazo de envio do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial

(DRAA), incorporado aos fluxos atuariais recepcionados pelo Sistema de Informações dos
Regimes Públicos de Previdência Social (CADPREV-Web);

II - no prazo previsto em notificação eletrônica emitida pela Secretaria de
Previdência, conforme art. 71 da Portaria MF nº 464, de 2018;

III - como anexo a estudos técnicos submetidos à análise da Secretaria de
Previdência pelo ente federativo e unidade gestora do RPPS.

§ 1º Considerando o porte e risco atuarial do RPPS definido conforme instrução
específica da Secretaria de Previdência, o encaminhamento do Demonstrativo de
Viabilidade do Plano de Custeio na forma prevista no inciso I do caput obedecerá ao
seguinte regime diferenciado:

I - RPPS identificados como Perfil Atuarial I ou em caso de não aplicação de
perfil de risco: periodicidade anual, iniciando-se o envio junto com o DRAA de 2020,
relativo à avaliação atuarial com data focal em 31 de dezembro de 2019;

II - RPPS identificados como Perfil Atuarial II: a cada 2 (dois) anos, ou em caso
de alteração do plano de custeio, iniciando-se o envio junto com o DRAA de 2021, relativo
à avaliação atuarial com data focal em 31 de dezembro de 2020;

III - RPPS identificados como Perfil Atuarial III: a cada 3 (três anos), ou em caso
de alteração do plano de custeio, iniciando-se o envio junto com o DRAA de 2021, relativo
à avaliação atuarial com data focal em 31 de dezembro de 2020;

IV - RPPS identificados como Perfil Atuarial IV: a cada 4 (quatro) anos, ou em
caso de alteração do plano de custeio, iniciando-se o envio junto com o DRAA de 2022,
relativo à avaliação atuarial com data focal em 31 de dezembro de 2021.

§ 2º O RPPS poderá ter seu grupo de risco atuarial alterado em caso de
identificação de fato relevante para a situação financeira e atuarial do regime que venha
a colocar o plano de benefícios em risco de solvência e de iliquidez, conforme previsto no
§ 5º do art. 77 da Portaria MF nº 464, de 2018.

§ 3º Aos entes federativos que não encaminharam as informações necessárias
para a definição do porte e risco atuarial do RPPS e que forem, na forma da instrução
normativa específica da Secretaria de Previdência, identificados como "RPPS inadimplentes
com envio de informações" aplica-se o disposto no inciso I do § 1º.

§ 4º Em caso de instituição de RPPS, o Demonstrativo de Viabilidade do Plano
de Custeio deverá ser encaminhado como anexo ao estudo técnico de que trata o art. 5º
da Portaria MF nº 464, de 2018.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 7º Enquanto não encaminhado o Demonstrativo de Viabilidade do Plano de

Custeio de à Secretaria de Previdência nos prazos previstos no art. 6º ou enquanto o que
tenha sido apresentado não estiver adequado aos parâmetros previstos nesta Instrução,
será considerado que o ente federativo não demonstrou a adoção de medidas objetivando
o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.

Art. 8º Deverão permanecer arquivados pelo ente federativo e unidade gestora
do RPPS os relatórios, planilhas, declarações e documentos que embasaram a elaboração
do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio pelo prazo previsto no art. 72 da
Portaria MF nº 464, de 2018.

Art. 9º Enquanto não adequadas as funcionalidades do CADPREV, o
Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio deverá ser encaminhado à Secretaria de
Previdência nas formas previstas nos incisos II e III do caput do art. 6º.

Art. 10. Para fins desta Instrução Normativa, consideram-se os conceitos
definidos no Anexo da Portaria MF nº 464, de 2018.

Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ABI-RAMIA CAETANO

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.861, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Estabelece requisitos e condições para a realização
de operações de importação por conta e ordem de
terceiro e por encomenda.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no inciso I do art. 80 da
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e no inciso I do § 1º do art. 11
da Lei nº 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, resolve:

Art. 1º As importações realizadas por conta e ordem de terceiro e por
encomenda ficam sujeitas ao cumprimento de requisitos e condições estabelecidos por
esta Instrução Normativa.

CAPÍTULO I
DA IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO
Art. 2º Considera-se operação de importação por conta e ordem de terceiro

aquela em que a pessoa jurídica importadora é contratada para promover, em seu nome,
o despacho aduaneiro de importação de mercadoria estrangeira, adquirida no exterior por
outra pessoa jurídica.

§ 1º Considera-se adquirente de mercadoria estrangeira importada por sua
conta e ordem a pessoa jurídica que realiza transação comercial de compra e venda da
mercadoria no exterior, em seu nome e com recursos próprios, e contrata o importador
por conta e ordem referido no caput para promover o despacho aduaneiro de
importação.

§ 2º O objeto principal da relação jurídica de que trata este artigo é a
prestação do serviço de promoção do despacho aduaneiro de importação, realizada pelo
importador por conta e ordem de terceiro a pedido do adquirente de mercadoria
importada por sua conta e ordem, em razão de contrato previamente firmado, que
poderá compreender, ainda, outros serviços relacionados com a operação de importação,
como a realização de cotação de preços, a intermediação comercial e o pagamento ao
fornecedor estrangeiro.

CAPÍTULO II
DA IMPORTAÇÃO POR ENCOMENDA
Art. 3º Considera-se operação de importação por encomenda aquela em que

a pessoa jurídica importadora é contratada para promover, em seu nome e com recursos
próprios, o despacho aduaneiro de importação de mercadoria estrangeira por ela
adquirida no exterior para revenda a encomendante predeterminado.
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§ 1º Considera-se encomendante predeterminado a pessoa jurídica que
contrata o importador por encomenda referido no caput para realizar a transação
comercial de compra e venda de mercadoria estrangeira a ser importada, o despacho
aduaneiro de importação e a revenda ao próprio encomendante predeterminado.

§ 2º O objeto principal da relação jurídica de que trata este artigo é a
transação comercial de compra e venda de mercadoria nacionalizada, mediante contrato
previamente firmado entre o importador por encomenda e o encomendante
predeterminado, podendo este participar ou não das operações comerciais relativas à
aquisição da mercadoria no exterior.

§ 3º Considera-se recurso próprio do importador por encomenda o pagamento
da obrigação, ainda que anterior à realização da operação de importação ou da efetivação
da transação comercial de compra e venda.

§ 4º O importador por encomenda poderá solicitar prestação de garantia,
inclusive mediante arras, sem descaracterizar a operação referida no caput.

§ 5º O pagamento ao fornecedor estrangeiro pela aquisição da mercadoria
importada deve ser realizado exclusivamente pelo importador por encomenda.

§ 6º As operações de montagem, acondicionamento ou reacondicionamento
que tenham por objeto a mercadoria importada pelo importador por encomenda em
território nacional não modificam a natureza da transação comercial de revenda de que
trata este artigo.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS PARA REGISTRO DA OPERAÇÃO DE IMPORTAÇÃO
Art. 4º O adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem e o

encomendante predeterminado deverão, previamente ao registro da DI, estar:
I - habilitados para operar no Sistema Integrado de Comércio Exterior, nos

termos da Instrução Normativa RFB nº 1.603, de 15 de dezembro de 2015; e
II - vinculados no Portal Único do Comércio Exterior (Pucomex) à pessoa

jurídica importadora que promoverá a importação.
Art. 5º O importador por conta e ordem de terceiro e o importador por

encomenda, ao registrar a DI, deverão:
I - indicar, em campo próprio da declaração, o número de inscrição no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do adquirente de mercadoria importada por
sua conta e ordem ou do encomendante predeterminado, conforme o caso; e

II - anexar cópia do contrato previamente firmado com o adquirente de
mercadoria importada por sua conta e ordem ou com o encomendante predeterminado,
conforme o caso, por meio do módulo Anexação Eletrônica de Documentos no
Pucomex.

Art. 6º Os procedimentos de vinculação e de prestação de informações para
fins de registro de operações de importação por conta e ordem ou importação por
encomenda, previstos nos arts. 4º e 5º, serão estabelecidos em ato próprio da
Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana).

CAPÍTULO IV
DO DOCUMENTÁRIO FISCAL E DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL
Art. 7º Para cada operação de importação por conta e ordem de terceiro, o

importador deverá emitir, observada a legislação específica:
I - nota fiscal de entrada, após o desembaraço aduaneiro, ou autorização de

entrega antecipada das mercadorias, na qual deverão ser informados:
a) as quantidades e os valores unitários e totais das mercadorias, assim

considerados os valores aduaneiros utilizados para base de cálculo do imposto de
importação; e

b) o valor de cada tributo incidente na importação;
II - nota fiscal de saída, na data da saída das mercadorias do estabelecimento

do importador por conta e ordem de terceiro ou do recinto alfandegado em que realizado
o despacho aduaneiro, que terá por destinatário o adquirente de mercadoria importada
por sua conta e ordem, na qual deverão ser informados:

a) as quantidades e os valores unitários e totais das mercadorias, assim
considerados o preço das mercadorias, o frete, as demais despesas acessórias, o valor do
serviço cobrado do adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem pelo
importador por conta e ordem de terceiro e o valor dos tributos incidentes na
importação, exceto o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) vinculado;

b) o destaque do valor do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) incidente na saída das mercadorias do estabelecimento do importador por conta
e ordem de terceiro ou do recinto alfandegado em que realizado o despacho aduaneiro,
quando aplicável; e

c) o IPI incidente sobre o valor da operação de saída, quando aplicável; e
III - nota fiscal de serviços, que terá por destinatário o adquirente de

mercadoria importada por sua conta e ordem, na qual deverá ser informado o valor
cobrado a título de contraprestação pelos serviços prestados em razão do contrato
previamente firmado com o adquirente.

§ 1º A nota fiscal a que se refere o inciso II do caput:
I - não caracteriza operação de compra e venda; e
II - pode ter como destinatário qualquer dos estabelecimentos do adquirente

de mercadoria importada por sua conta e ordem.
§ 2º Caso o adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem

determine que as mercadorias sejam entregues a estabelecimento de outra pessoa, física
ou jurídica, deverão ser observados os seguintes procedimentos:

I - o importador por conta e ordem de terceiro emitirá nota fiscal de saída das
mercadorias para o adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem, nos
termos do inciso II do caput; e

II - o adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem emitirá nota
fiscal de saída, conforme a natureza da operação, para o novo destinatário, na qual
deverão ser informados:

a) o destaque do IPI, quando aplicável;
b) a indicação, no corpo da nota fiscal, de que a mercadoria deverá sair do

estabelecimento do importador por conta e ordem de terceiro ou do recinto alfandegado
em que realizado o despacho aduaneiro, conforme o caso;

c) o endereço do estabelecimento do importador por conta e ordem de
terceiro ou do recinto alfandegado em que realizado o despacho aduaneiro, conforme o
caso, de onde sairá a mercadoria;

d) o nome empresarial e o número de inscrição no CNPJ do importador por
conta e ordem de terceiro; e

e) o número da nota fiscal de saída emitida nos termos do inciso I.
§ 3º Na nota fiscal de serviços a que se refere o inciso III do caput, deverá

constar o número das notas fiscais de saída das mercadorias, emitidas nos termos do
inciso II do caput, a que corresponderem os serviços prestados.

Art. 8º Para cada operação de importação por encomenda, o importador por
encomenda deverá emitir, observada a legislação específica:

I - nota fiscal de entrada, após o desembaraço aduaneiro das mercadorias, na
qual deverão ser informados:

a) as quantidades e os valores unitários e totais das mercadorias, assim
entendidos os valores aduaneiros utilizados para base de cálculo do imposto de
importação; e

b) o valor de cada tributo incidente na importação;
II - nota fiscal de venda, na data da saída das mercadorias do estabelecimento

do importador por encomenda ou do recinto alfandegado em que realizado o despacho
aduaneiro, que terá por destinatário o encomendante predeterminado, na qual deverão
ser informados:

a) as quantidades e os valores unitários e totais das mercadorias, assim
entendidos o preço de venda das mercadorias ao encomendante predeterminado;

b) o destaque do valor do ICMS incidente na saída das mercadorias do
estabelecimento do importador por encomenda ou do recinto alfandegado em que
ocorreu o despacho aduaneiro; e

c) o IPI incidente sobre o valor da operação de saída.
§ 1º A nota fiscal a que se refere o inciso II do caput poderá ser emitida tendo

como destinatário qualquer dos estabelecimentos do encomendante predeterminado.
§ 2º Caso o encomendante predeterminado determine que as mercadorias

sejam entregues a estabelecimento de outra pessoa, física ou jurídica, deverão ser
observados os seguintes procedimentos:

I - o importador por encomenda emitirá nota fiscal de venda das mercadorias
para o encomendante predeterminado, nos termos do inciso II do caput; e

II - o encomendante predeterminado emitirá nota fiscal de saída, observada a
natureza da operação, para o novo destinatário, na qual deverão ser informados:

a) o destaque do IPI, quando aplicável;
b) a indicação, no corpo da nota fiscal, de que a mercadoria deverá sair do

estabelecimento do importador por encomenda ou do recinto alfandegado em que
ocorreu o despacho aduaneiro, conforme o caso;

c) o endereço do estabelecimento do importador por encomenda ou do
recinto alfandegado em que ocorreu o despacho aduaneiro, conforme o caso, de onde
sairá a mercadoria;

d) o nome empresarial e o número de inscrição no CNPJ do importador por
encomenda; e

e) o número da nota fiscal de venda emitida nos termos do inciso I do §
2º.

Art. 9º O importador por conta e ordem de terceiro e o importador por
encomenda deverão apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD) referente aos anos-
calendários em que promoverem importações por conta e ordem de terceiro e
importações por encomenda, respectivamente, observado o disposto na Instrução
Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017.

Art. 10. O importador por conta e ordem de terceiro e o importador por
encomenda deverão registrar:

I - na sua escrituração contábil, em conta específica e de forma discriminada
para cada adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem e para cada
encomendante predeterminado, o valor das mercadorias importadas por conta e ordem
de terceiro ou importadas para revenda a encomendante predeterminado,
respectivamente; e

II - no Livro Registro de Inventário ou na Escrituração Fiscal Digital (EFD)
instituída pelo Ajuste nº 2, de 3 de abril de 2009, do Sistema Nacional Integrado de
Informações Econômico-Fiscais (Sinief), conforme o caso, sob títulos específicos, as
mercadorias referidas no inciso I que ainda estiverem sob sua guarda na data do
levantamento de balanço correspondente a encerramento de período de apuração da
base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL).

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11. A Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002, passa

a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 12. Na hipótese de operação de importação por conta e ordem de

terceiro, conforme disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.861, de 27 de dezembro de
2018, a receita bruta para efeito de incidência de contribuições corresponde ao valor da
receita bruta auferida com:

I - os serviços prestados ao adquirente de mercadoria importada por sua conta
e ordem, na hipótese do importador por conta e ordem de terceiro; e

II - da receita auferida com a comercialização da mercadoria importada, na
hipótese do adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem.

.......................................................................................................
§ 2º As normas de incidência aplicáveis à receita bruta auferida por

importador aplicam-se à receita auferida por adquirente de mercadoria importada por sua
conta e ordem, caso decorrente da venda de mercadoria importada por conta e ordem
de terceiro na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.861, de 27 de dezembro de 2018."
(NR)

"Art. 58. ........................................................................................
I - ao importador por conta e ordem de terceiro, relativamente às receitas de

que trata o inciso I do art. 12, as alíquotas estabelecidas no art. 52 e no art. 60, conforme
o caso; e

II - ao adquirente de mercadoria importada por sua conta e ordem,
relativamente às receitas de que trata o inciso II do art. 12, as alíquotas diferenciadas
previstas nos arts. 53 a 57 ou as alíquotas estabelecidas no art. 52 e no art. 60, conforme
o caso." (NR)

Art. 12. Ficam revogados:
I - a Instrução Normativa SRF nº 225, de 18 de outubro de 2002;
II - a Instrução Normativa SRF nº 634, de 24 de março de 2006; e
III - os seguintes dispositivos da Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de

novembro de 2002:
a) o § 1º do art. 12; e
b) os arts. 86, 87 e 88.
Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.862, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre o procedimento de imputação de
responsabilidade tributária no âmbito da Secretaria
da Receita Federal do Brasil.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto no inciso II do art. 121 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código
Tributário Nacional, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 3º da
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e nos arts. 7º a 14 e 18 do Decreto nº 70.235,
de 6 de março de 1972, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a imputação de
responsabilidade tributária no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se
que:

I - a responsabilidade tributária pressupõe a existência da regra-matriz de
incidência tributária, referente à obrigação tributária, e da regra-matriz de
responsabilidade tributária;

II - a imputação de responsabilidade tributária é o procedimento
administrativo para atribuir responsabilidade tributária a terceiro que não consta da
relação tributária como contribuinte ou como substituto tributário, nas hipóteses
legais.

CAPÍTULO I
DA IMPUTAÇÃO DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA EM PROCEDIMENTO FISCAL
Seção I
Imputação de Responsabilidade na Constituição do Crédito Tributário
Art. 2º O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil que identificar hipótese de

pluralidade de sujeitos passivos na execução de procedimento fiscal relativo a tributos
administrados pela RFB deverá formalizar a imputação de responsabilidade tributária no
lançamento de ofício.

Parágrafo único. Não será exigido Termo de Distribuição de Procedimento
Fiscal (TDPF) para a imputação de responsabilidade tributária.

Art. 3º Na hipótese de imputação de responsabilidade tributária, o lançamento
de ofício deverá conter também:

I - a qualificação das pessoas físicas ou jurídicas a quem se atribua a sujeição
passiva;

II - a descrição dos fatos que caracterizam a responsabilidade tributária;
III - o enquadramento legal do vínculo de responsabilidade decorrente dos

fatos a que se refere o inciso II; e
IV - a delimitação do montante do crédito tributário imputado ao

responsável.
Parágrafo único. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil deverá reunir as

provas indispensáveis à comprovação da responsabilidade tributária.
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Art. 4º Todos os sujeitos passivos autuados deverão ser cientificados do auto
de infração, com abertura do prazo estabelecido no inciso V do art. 10 do Decreto nº
70.235, de 6 de março de 1972, para que a exigência seja cumprida ou para que cada um
deles apresente impugnação.

§ 1º A impugnação a que se refere o caput poderá ter por objeto o crédito
tributário e o vínculo de responsabilidade, conforme o caso.

§ 2º O prazo para impugnação a que se refere o caput é contado, para cada
sujeito passivo, a partir da data em que cada um deles tiver sido cientificado do
lançamento.

Art. 5º A impugnação tempestiva apresentada por um dos autuados suspende
a exigibilidade do crédito tributário em relação aos demais.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica à hipótese em que a impugnação
versar exclusivamente sobre o vínculo de responsabilidade, caso em que produzirá efeitos
somente em relação ao impugnante.

§ 2º O processo será encaminhado para julgamento somente depois de
transcorrido o prazo concedido a todos os autuados para a apresentação de
impugnação.

§ 3º No caso de processo em que houve impugnação relativa ao crédito
tributário e ao vínculo de responsabilidade, e em que posteriormente houver interposição
de recurso voluntário relativo apenas ao vínculo de responsabilidade, a exigência relativa
ao crédito tributário torna-se definitiva para os demais autuados que não recorreram.

§ 4º A desistência de impugnação ou de recurso por um autuado não implica
a desistência das impugnações e dos recursos interpostos pelos demais autuados.

§ 5º A decisão definitiva que afastar o vínculo de responsabilidade produzirá
efeitos imediatos.

Art. 6º Na hipótese da realização do procedimento de diligência ou de perícia
a que se refere o art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972, todos os sujeitos passivos serão
cientificados do resultado e poderão manifestar-se no prazo de 30 trinta dias.

Art. 7º Não cumprida a exigência nem impugnado o crédito tributário lançado,
será declarada a revelia para todos os autuados.

Parágrafo único. No caso de impugnação interposta por autuado que tenha
por objeto apenas o vínculo de responsabilidade, a revelia opera-se em relação aos
demais autuados que não impugnaram o lançamento.

Seção II
Imputação no Despacho Decisório em declaração De Compensação
Art. 8º A imputação de responsabilidade tributária na declaração de

Compensação a que se refere o § 6º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de
1996, segue o disposto neste Capítulo.

Art. 9º Na hipótese de não homologação da compensação realizada mediante
entrega de declaração de Compensação, nos termos do § 7º do art. 74 da Lei nº 9.430,
de 1996, a imputação de responsabilidade tributária será realizada no respectivo
despacho decisório, que deve observar os requisitos a que se refere o art. 3º, sem
prejuízo da imputação no lançamento de ofício da multa isolada a que se refere o § 17
do mesmo dispositivo legal, caso em que será aplicado o disposto nos arts. 2º ao 7º.

§ 1º O sujeito passivo responsabilizado poderá se insurgir contra a não
homologação da compensação e contra o vínculo de responsabilidade tributária mediante
interposição de manifestação de inconformidade, nos termos do disposto no § 9º do art.
74 da Lei nº 9.430, de 1996, hipótese em que se aplica o disposto no § 18 do mesmo
dispositivo legal, sem prejuízo de também se manifestar contra o lançamento da multa
isolada.

§ 2º A insurgência contra o vínculo de responsabilidade tributária
exclusivamente na impugnação do lançamento da multa isolada não produz efeitos em
relação à responsabilidade tributária imputada no despacho decisório.

Art. 10. Na hipótese em que a compensação for considerada não declarada,
nos termos dos arts. 75 a 77 da Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de
2017, a imputação de responsabilidade tributária será realizada:

I - por meio de Termo de Imputação de Responsabilidade Tributária na
declaração do sujeito passivo que confessa o débito constante da declaração de
Compensação considerada não declarada, caso em que se aplica o disposto nos arts. 15
a 17; ou

II - por meio de lançamento de ofício do crédito tributário referente ao débito
constante da declaração de Compensação considerada não declarada, na hipótese de o
sujeito passivo não o ter confessado em outra declaração, caso em que se aplica o
disposto nos arts. 2º ao 7º.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 9º à imputação de
responsabilidade tributária no lançamento da multa isolada decorrente da declaração de
Compensação cuja compensação foi considerada não-declarada.

CAPÍTULO II
DA IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA ANTES DO JULGAMENTO

EM PRIMEIRA INSTÂNCIA
Art. 11. A identificação de hipótese de pluralidade de sujeitos passivos

decorrente de fatos novos ou subtraídos ao conhecimento do Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil responsável pelo procedimento fiscal deve seguir o disposto neste
Capítulo.

Art. 12. Caso o processo administrativo fiscal esteja pendente de julgamento
em primeira instância, será emitido Termo de Devolução de Processo para Imputação de
Responsabilidade por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, que será anexado ao
processo.

Parágrafo único. Fica dispensada a lavratura do Termo de Devolução de
Processo na hipótese de o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil identificar
pluralidade de sujeitos passivos na execução do procedimento de diligência ou de perícia
a que se refere o art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972.

Art. 13. Identificada a hipótese a que se refere o art. 11, o Auditor Fiscal da
Receita Federal do Brasil lavrará Termo de Imputação de Responsabilidade Tributária, que
deve conter os requisitos previstos no art 3º.

§ 1º O sujeito passivo responsabilizado de acordo com o disposto no caput
poderá impugnar o crédito tributário lançado e o vínculo de responsabilidade constantes
do Termo de Imputação de Responsabilidade Tributária no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2º Os demais sujeitos passivos serão cientificados do termo a que se refere
o caput e poderão manifestar-se exclusivamente quanto à imputação de responsabilidade
nele contido no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 3º Aplica-se à impugnação e à manifestação de inconformidade decorrentes
da imputação de responsabilidade tributária de que trata este Capitulo o disposto nos
arts. 16 e 17 do Decreto nº 70.235, de 1972.

Art. 14. Aplica-se o disposto neste Capítulo à imputação de responsabilidade
tributária no despacho decisório em declaração de Compensação.

CAPÍTULO III
DA IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PELO PAGAMENTO DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEFINITIVAMENTE CONSTITUÍDO
Art. 15. Nos casos em que o crédito tributário definitivamente constituído não

seja extinto, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil que identificar hipóteses de
pluralidade de sujeitos passivos previamente ao encaminhamento para inscrição em dívida
ativa deverá formalizar a imputação de responsabilidade tributária mediante Termo de
Imputação de Responsabilidade Tributária, o qual observará o disposto no art. 3º.

§ 1º Considera-se definitivamente constituído o crédito tributário:
I - cujo lançamento ou despacho decisório não tiver sido contestado por

impugnação ou manifestação de inconformidade, conforme os termos do art. 21 do
Decreto nº 70.235, de 1972;

II - cujo lançamento ou despacho decisório tiver sido mantido ou parcialmente
mantido por decisão definitiva em processo administrativo fiscal, conforme os termos do
art. 42 do Decreto nº 70.235, de 1972; ou

III - proveniente de declaração do sujeito passivo com efeito de confissão de
débito.

§ 2º A imputação de responsabilidade nas hipóteses a que se referem os
incisos I e II do § 1º deve observar o disposto no art. 11.

§ 3º Fica vedada a imputação de responsabilidade na hipótese a que se refere
o inciso II do § 1º pelos mesmos elementos de fato e de direito contidos no processo
administrativo fiscal.

Art. 16. É facultado ao sujeito passivo apresentar recurso, nos termos do art.
56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, em face da decisão que tenha imputado
responsabilidade tributária decorrente do crédito tributário a que se refere o art. 15.

§ 1º O recurso deve ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias, contado da
data da ciência da decisão recorrida, nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 1999, e
se restringirá ao vínculo de responsabilidade.

§ 2º O recurso será apreciado pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
que proferiu a decisão.

§ 3º Na hipótese de não reconsideração da decisão, o Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil encaminhará o recurso ao titular da unidade.

§ 4º Os recursos fundamentados no art. 56 da Lei nº 9.784, de 1999, contra
a decisão proferida pelo titular da unidade, são decididos, em última instância e de forma
definitiva, pelo titular da Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil
(SRRF).

Art. 17. O recurso a que se refere o art. 16 terá efeito suspensivo apenas em
relação ao vínculo de responsabilidade tributária do sujeito passivo, caso em que o
crédito tributário relativo aos demais sujeitos passivos deverá ser encaminhado para
inscrição em dívida ativa no prazo a que se refere o art. 2º da Portaria MF nº 447, de
25 de outubro de 2018.

Parágrafo único. Caso a decisão definitiva a que se refere o § 4º do art. 16,
desfavorável ao responsável tributário, seja proferida posteriormente ao prazo a que se
refere o caput, ela deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) para fins de aditamento da inscrição em dívida ativa.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18. O pagamento efetuado por um dos sujeitos passivos aproveita aos

demais.
Parágrafo único. Na hipótese de pagamento integral do crédito, as

impugnações, as manifestações de inconformidade e outros recursos apresentados pelos
demais autuados perdem seu objeto.

Art. 19. O pedido de parcelamento deferido a um dos sujeitos passivos
suspende a exigibilidade do crédito tributário em relação aos demais.

§ 1º Em caso de adesão ao parcelamento a que se refere o caput, eventuais
impugnações, manifestações de inconformidade e outros recursos apresentados pelos
demais sujeitos passivos não serão apreciados.

§ 2º Caso o parcelamento seja rescindido, o julgamento das impugnações, das
manifestações de inconformidade ou de outros recursos seguirá seu curso normal.

Art. 20. A compensação declarada por um dos sujeitos passivos na forma
prevista no art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, extingue o crédito tributário lançado sob
condição resolutória de sua ulterior homologação, com efeito aos demais sujeitos
passivos.

§ 1º O disposto no caput impede a apreciação de impugnação, de
manifestação de inconformidade ou de recurso apresentado pelos demais sujeitos
passivos.

§ 2º Caso a compensação declarada por um dos sujeitos passivos seja
homologada, a extinção definitiva do crédito tributário aproveita aos demais, caso em que
as impugnações ou recursos apresentados pelos demais perdem seu objeto.

§ 3º As impugnações, as manifestações de inconformidade e os recursos
apresentados deverão ser encaminhados a julgamento após o trânsito em julgado da
decisão que não homologar total ou parcialmente a compensação ou a considerar não
declarada.

Art. 21. O crédito tributário será encaminhado à PGFN, para inscrição em
dívida ativa, somente após o término do prazo de cobrança amigável para todos os
obrigados.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese em que
houver pendência de julgamento exclusivamente quanto ao vínculo de responsabilidade,
caso em que o encaminhamento deverá ocorrer em relação aos autuados que não se
insurgiram contra o vínculo.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÃO FINAL
Art. 22. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação no

Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.863, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto no inciso XXII do art. 37 da Constituição Federal, no § 2º do art. 113, no parágrafo
único do art. 116 e nos arts. 132, 135 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966
(Código Tributário Nacional - CTN), nos arts. 2º, 4º, 5º e 8º a 11 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, nos arts. 1º, 3º e 5º da Lei nº 5.614, de 5 de outubro
de 1970, no inciso II do art. 37 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, nos arts. 80
a 82 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de
janeiro de 1999, no art. 167 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), nos
arts. 2º e 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, nos arts. 2º a 4º, 7º a 9º, 11 e 16
da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, no parágrafo único do art. 16, no § 5º do art.
21 e no § 2º do art. 32 da Resolução do Senado Federal nº 43, de 21 de dezembro de
2001, no Decreto nº 3.500, de 9 de junho de 2000, no art. 929 do Decreto nº 9.580, de
22 de novembro de 2018 (Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR), na Portaria MF
nº 187, de 26 de abril de 1993, no inciso I do art. 7º da Portaria MPOG nº 467, de 20 de
novembro de 2002, na Instrução Normativa Conjunta RFB/STN nº 1.257, de 8 de março de
2012, na Instrução Normativa STN nº 2, de 2 de fevereiro de 2012, e na Instrução CVM nº
560, de 27 de março de 2015, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa trata do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DO CONTEÚDO E DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 2º O CNPJ compreende as informações cadastrais das entidades de

interesse das administrações tributárias da União, dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios.

Parágrafo único. Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) a
administração do CNPJ.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES OBRIGADAS À INSCRIÇÃO
Art. 3º Todas as entidades domiciliadas no Brasil, inclusive as pessoas jurídicas

equiparadas pela legislação do Imposto sobre a Renda, estão obrigadas a se inscrever no
CNPJ e a cada um de seus estabelecimentos localizados no Brasil ou no exterior, antes do
início de suas atividades.

§ 1º Os estados, o Distrito Federal e os municípios devem ter uma inscrição no
CNPJ, na condição de estabelecimento matriz, que os identifique como pessoa jurídica de
direito público, sem prejuízo das inscrições de seus órgãos públicos, conforme disposto no
inciso I do caput do art. 4º.

§ 2º Para fins inscrição do CNPJ, estabelecimento é o local privado ou público,
edificado ou não, móvel ou imóvel, próprio ou de terceiro, onde a entidade exerce suas
atividades em caráter temporário ou permanente ou onde se encontram armazenadas
mercadorias, incluindo as unidades auxiliares constantes do Anexo VII desta Instrução
Normativa.

§ 3º Considera-se estabelecimento, para fins do disposto no § 2º, a plataforma
de produção e armazenamento de petróleo e gás natural, ainda que esteja em
construção.
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